
PREFEITURA MUNIcll]AL DE

BOA V|SL|A

GABINETE DO PREFEIT0

LEI N° 813/2024
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DISPÕE     S0BRE     A    INCLUSÃO     DE
PEQUENOS      EMPREENI)EDORES(AS),
NO     CADASTRO     DA     PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  B0A  VISTA  E  ADOTA
0UTRAS PROVIDÊNCIAS.

0    PREFEIT0    CONSTITUCIONAL    D0    MUNICIPI0    DE    BOA   VISTA,
ESTADO DA PARAÍBA, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou
e Eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo     1°    -    Fica    estabelecida    a    obrigatoriedade    da    inclusão    de    pequenos
empreendedores no cadastro da Prefeitura Municipal de Boa Vista

Artigo   2°   -   Para   fins   desta   lei,   consideram-se   pequenos   empreendedores   aqueles
indivíduos    que    possuem    microempresas,    empresas    de    pequeno    porte    ou    são
empreendedores individuais, nos temos da legislação vigente

Artigo 3° - A inclusão no cadastro da Prefeitura Municipal de Boa Vista, proporcionará
aos  pequenos  empreendedores   (as),   acesso   à  beneficios,   programas   de   incentivo  e
serviços  oferecidos  pelo  município,  tais  como:  Capacitação  e  treinamento,  Acesso  à
linhas  de  crédito,  Apoio  à  Regularização,  Divulgação  e  Promoção  e  Rede  de  apoio
Contábil  e  Jurídico,  a]ém  de  fimar  parcerias  com  entidades  como  o  Sebrae,  para
treinamento dos empreendedores (as) boa-vistenses

Ariigo   4°   -   Caberá   à   Secretaria   Municipal   de   Desenvolvimento   Econômico,   a
Í-iscalização  do   cumprimento   desta  lei,  devendo  promover  adaptações  às  realidades
futuras

Artigo   5°   -   Esta   lei   entra   em   vigor   na   data   de   sua   publicação,   devendo   ser
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DISPÕE  SOBRE   A  CRIAÇÃO  DE   UM   ARQL`IV0  DIGITAL
DOS     FALECII)OS     E     SEP[TLTADOS     N0     CEMITÉRIO
PÚBLIC0 MUT`.ICIPAL ..SÃO `lIGUEL".

0  PREFEITO  Cor`'STITUCIONAL  DO  MUNICÍPIO  DE  BOA
VISTA,    ESTADO    DA    PARAÍBÀ.    f`aço    saber    qiie    a    Câmara
Municipal  de Vereador€s  aprovou c Eu  sani`icino  a  segiLmte  Lei:
Art.    1"   -   Fica   o   Poder   Excciiti`'o   M`inicjpal   autoiizado   t`   criar   e
m{inter   iim   arquivo   digital   do   Cemitérjo   P\'iblico   "São   M]gucl"   iio

"inicípio de Boa Vista.
Art.    2°    -    0    arqujvo    digital    do    cemitério    pi'iblico    dc\.erá   conter
informações  detalhadas  sotire  os  sepu]tamcntos  i.ealizados,   inc[uindo
dadi7s   ccimo   nome   do   falccLdo`   data   de   nascimentu   e   fal€cimento.
loçalização  do  túmu]o  ou cova,  além  de outras  inrumaçõcs  rclevantes

para    sua    de\..ida    ideiitificação    pela     poi]ulação    ou    familia[.es    do
falecidll.

Art.  3°  0  acesso  ao  a[.quLvo  digital  du  cemiténo  pi'iblico  São  Miguel,

deverá   ser   disponibiljz,ado   au   pi'ibl]t`o   {t   iiiédio   ou   ]ongo   pi.azo.   de

foi.m  gi.atuita,  por  meio  de  uni  sistcma  onlinc  ou  poi.  nieLo  de  aL`esso
digi[cil    arir()priad(),    u    ser    devidamcntc    cstud@dc>    e    infoi`mado    aos

intcres5ados,

Pai.ágrafo   Ünico:    sobre   a   t`oima   de   pesquisa   Ç    inl`ormação   a    ser
c()]hida pela pi)piilação,  é  poss]vel  a  inclusão  (tc  iLnia  aba  especifica  na

pági"   d[trital   da   Prefeitura    Mi`nieipal   de    B()a   Vista,   uu   met;mo
através  cte  oiitros  meios  de  acess(i  as  plaiaformas   cligitais,  (tc  modo

quc   seja   dado   amplo   ci)nhecLmento   à   população   interessada,   após
iii{cio  (la catalogíiçâo  dos  dados  @ciiiia  mencionad`is

Art.  4°  -Estt`  Lci  cntrará  em  vigoi  na  da[a  da  sui`  piiblicaçfio,  (levendo

sei.  edit€iilo  Decieto  para  sua  regiik`mentação  num  prazo  dc  um  aito

Boa  VisLz`-PB`  01  d€  Abril  dc  2024.

ANDRE I.UIZ GOMES DE ARAUJO
Prereito  Constitiicional

l'ublicado por:
Kézia  Silmara  C()sta  Farias

Código  ldi'Jitjlicador: 166DE282

GABINE-1'E  1)()  PREFEIT()
I.F,I  N°  811/2024

I)lspóE        S0BRE        A        REALIZAÇÃO        l)E        EXAMES
omALMOLÓGlcos       NAS       CRIANÇAS        DA        REl)E
M UNICIPAL        DE         ENslr`TO         E         AljoTA         OUTILAS
PRoVIDÊNCIAS.

0  PREFEIT0  CONSTITUCIONAL  DO  ``lL'VICÍP[O  DE  B0A
VISTA.    ESTAD0    DA    PARAÍBA,    I`iiço    saber    qiic    (i    C.âmm
Municipal  dc Vcreadorcs  aprovou e EiL  sanciono  a  segiúnte  Lei
Art.   lu   Fica   autorizada   a   realização   de   exames   oftalmológjc`is   nas
crianças   matriculadas  iia  rede   munjcipal  de  ensino  do   município  de
Boa Vista

Art.  2°  Os  exames  {jftalmológjcos  poderão  ser  r€ali7ados  anualmente,
com   objetivo   de   de{€utaT   precocEmente   problemas    de   visão    quc

possam  intcrfcrir no  dcscnvolvinicnto  cscolar das crianças
Pai.ágrafu  Único'   para  a  i.ealizaçãi>  diis  ret`eriil(is  examÊs,  d  Prerci\um

Municipiil,  pu{!erá  l`iizer  parceriíis  ci`m  entida(tes  públicas  oii  pnvadas.

para   a   sua   d``vida   efc`tivação.   sc`nipri`   obscrvaiido   os   recursos   que
estarão  disi)oniveis  no  orçamento  vigeme.
Art.    3°    A    reali/.ação    dos    exames    será    de    responsabilidade    da
Seci.eta"    Municipí[l    de    Saúde,    cm    parccria    com    a    Secretaria
Miuiicipal   de   Educação.   de\íendo   ser   djsrionibilizados   profissio"is
capacit[iiios  e  iiifraesti.utura adequada  pam  sua execução
Art.  4U  Os  exames  oftalmológícos  scrão  rcaliz[`dos  preferencjalmente
nas  i.Lnidades  de  ensjno,   de  foi.m  a   fiicilítar  o   acesso  das  cTi{inças  e

g{iran[ii   [iiai()r  iid€s[~i(i  a()  pri)grama
Arl   5"   Os   cdsos   iclentificados   como    ncccssitmdo   de   tri`tt`mento
oftalmológico   serão   encaminhados   r}aia   as   iinidades   de   s"'\de   (lu
municíi)io,  i)n(le  serãu  provi(tcni:iaclos  os  dcvidos cuídados  médicos

^rt.  6°  As  dcspcsas  decorrentes  cta  execução  desta  Lei  correrão  por
conta     das     dotações     orçamentárias     próprias`     siiplçmen[adas      se
iiccessáTio

Ai.i.  7°  Esta  I_,ei  enti.a  em  vigor  m dnta  de  siia  publicação.  devendo  ser

regulamcntada  no  pi.azo  de  180  dias,

Boa Vista-PB, 01  de abril de 2024.

ANI)RE  LUIZ GioMES DE ARAUJO
Prcfcito  Consiitiicioiial

Pul,licado por:
Kézia  Silmara  Costa  Farias

Código ldentificador:2B9C325A

GABINETE D0 PREFEIT0
LEI N° 812/2024

DENOMINA DE  MOAcm  sAMPAlo DE  ARAÚ]o  o  pALco
CULTURAL DO N()VO MF,RCAD0 PÚBLICO MUNICIPAL  E
AI)OTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUCTONAL  DO  MUNICÍPT0  I)E  BOA
VTSTA,    ESTAI)O    DA    PARAÍBA,    t.aço    saber    que    a    Câmara
Municipal  dc Vereadores  .?provoii e  Eu  sanciono  a  §egiunie  Le]:

Art.   1"  Fica  denominado  de  Moacir  Sanipaio  de  Araújo,  o  pa]co
ciLl(ural   ciiie   está   scndo   constni[do   no   Mercado   Púb]ico   Mun[cipal
``Liiiz  Pcreíra  de  Farías"  de  Boa  Vista

Parágrat`o   únic(i:   0   noTnç   cle  Moacir  Sampaio  de  Aratijo   se  faz  j.us

pelo    relevante    se[viço    pri`stado    à    comiinicação    de    nossa    cída{lc,
principalmcnte    pel@    tão    coiihecida    e    histórica    ``Díl`usora    vc)z    do
C`ariri",    oiide   Moacii    da    Dif`iisora    I`azi:i   seu   programa   diário,   com

mú``i.as   de   quzilicl{ide,   bingos,   iiota   dc   falecimento   e   prcipaganda  de
divcrsos  setores  comerciais  dc  nossa  cidade
Art.    2"   0   palco   cultiml,    servirá   para   apresentações   culturais   e
também   dc   pcqucnos   shows   musicajs,   dandu   àqiiele   espaço   uma
alte[.nativa  de  di\'ersàu  e  entrelenimento  para  todos  os  munícipes  qiLe
almejam     \'€r    aquelc     cspaçci     revitalizado     e     abei'to     ai)     públícu
diariamente

Art.  3°  -Esta  Li`i  i`mrará  cm  vigoi. na data  de  sua  publicaçãu,

Boa  Vjsta-PB,  01  de  Abril  dc  2024.

ANDRE  LUIZ G()MES  DE ARAUJO
Prefeito  Constitiicional

Publicado pür:
Ké7ia Sjlmara Custa Farias

Código  ldentificador:80A] 6D7B

GABINETE 1)0  PREFEITO
[,F.i  N°  813/2024

DISPÕE        S0BRE        A        INCLUSÃO        DE        PF,QUENOS
EMPREENDEDORES(AS),  N{) CADASTRO DA PREFEITURA
MU.YICIPAL      I)E      BOA      VISTA      E      AI)OTA      OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0  PRElrEIT0  CONSTITUCTONAL  DO  MUNICíPIO  DE  BOA
VTSTA,    ESTAI)O    DA    PARAÍBA`    f`aço    saber    que    a    Câmara
Miinicipal  de  Vere{`(1ores  apruvo`i  €  Eu  sanciono  a  scgiiiiitc Lcí:

Artigo    1"    -    rica    estabclecida    a    ubrigato[ieüade    da    Lnclusão    de

pequcnos  tmr)reeride(li>res  no cadast[o  (la Prefeitura Mumcipal dc Boa
Vísta

Artigo      2"      -      Pai.a      fins      desta      lei,      consjderam-sÇ      peiiiienos
eniprEendedorEs    aqueles    iTid[víduus    que    possuem    microempresas,

cmprcsas  dg  pequçno  porte  ou  são  cmprccndcdo[.es   iiidividiiajs;   iios

tcmos da l€gislação vige[ite
Artigo  3"  -   A   inclusão   riu  i;{idastro  da  P[efeiiii"  Municipal  dc  Boa
Visia,   proporcionará   aos   pciiucnos   empreendedorcs   (as),   acesso   à
bcncficios.     progrt\mí\s     cle     incentjvo     e     sErviç(is     tiferecidos     pelu

municipiu.  mis  ciimii:  C`apaci[açàu  e  treimmento,  Acesso  á  ]mhas  de

créditi),   Apoio   à  Regii]arizaçào,   Divulgação  e  Promoção   e   Rede  de
apoio   C()ntábil   e   Jurídic(),   além   de   fimar  parcerias   com   entidades
comu   o    Seb[ae,   para   treinamerito   dos   emprccndedores   (as)    boa-
VIS(Cllscs

wwui.tli.\riümunicipalcom,br/ramup ()6
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Ai.tigo   4°   -    Ccibcrá   à    Secretaiia   Municipal    de    Desenvolvimento
Econômico`    a    fiscalização    do     cumpi.imento    (tt'sta     lei.     devendo

pi.omovei  adaptações às  i.eéilidades  fi.ituras
Artigo 5. -Esta  lçi  ciitm  em vigoi  na dat{i  de  sua pub]icação,  dcvendo
ser  regulamcntíida  por  Decreto  iio  prazo  de  18()  dias

Boa  Vist.i-PB,  01  de  abril  de  2()24

ANDRE LUIZ GOMES DE ARAUJO
Prefeito  Constitucionzil

Publicadü  por:
Kézia  Siliiiaia  Custci  Fiirias

Código ldt`n tifica dor: E 8660CA3

GABINETE DO PREFEITO
LEI NU sl5/2024

DA  NOVA  REDAÇÁO  A  LEI  N`'  457/2014  ALTERAl)A  PELA
LEI   N°   Ó52   I)E   22   I)E   JUNHO   DE   2U20   E   DÁ   OUTRAS
PROVTDÊr`TCIAS.

0 PREFEITO DO ML'NICÍPIO  I)E  B0A `lsTA.faço saber que a
Câmara  Municipal  aprovou e eu  sanciono  a  segujnte  Lei:

Ai.t.   1"  -A   Lci  nú  457   de   10  de  março  {1e  2014,  alterada  pela   Lei  n°

652/20,  passará a vigorar com a seguintL` redação.

Ari.1"  -Para   i)s   efeitos   dcssi\   lej`   compreende-se   "JcÍo77"   como   o
valor  financciro  pago  a  seividores  m\Jestidos  em  ati`ridades  espe..iais
dc   traba]ho,   tendo   a   iiatureza   dc   vcrb@    indeiiizatói-ia   pela   função

rcnlí2ada

Art.  2°-Scrá  concedido /e/(;i]  ao  Agentc  dc C`ontratiiçã`),  ao  Pregoeiro

e   aos   integiantes   da   Eqiiipe   de   Apoio.   confoinie   valores   e   dcmajs
detalhamentos constantcs  da tabela abalxo.

l-uNÇÃO `'ALOR       DO       JEToi`       POR
sESSÀO

A(?ENm Dl; coNTllATAÇÃo RS   1 00.00

l'Rr.GO RO U+lcl`L D0  MUNICH'IO RS    15U.CHJ

EQUIPE li   Al,l}ll} RS   luü  00

§   1°  ()s  val`)res  pc.rcebidos  a  titulo  do  disposto  no  capiit  dcste  artigo
nz~io    integr{im    os    \Íencimcn[os    dos    sewídores    bencficiados    para
nenlium cfeito.

§   2°  Sem  prej.iu'zo  mcnsal  ao  bom  andamento  dos  sewiços,  o  Jeton
serà  atnbuído  a,  no  máximo,10  (dez)  reuniôcs  ou  sessões  e]etTônicas
a  i`acla  mês.

Art.  3°  -Scrá  confei.ido  a  cada  scr\'i[lor  supra  citado,  o  vcilor  uiiiiário

dc  0 I  (um)  Jeton,  por  reunifio  ou  scssão.  pelo  efetivo  comparccimento
<i  cada  reuiiião  oii  scssão  c]etrônica

Ai.t.   4"  -   Os   `.alores   fixados   iio   art    2°,   serão   corTigi(tos,   na   mcsma

época   e   com   os   mcsmos   indLces   estabelecidos   para   os   sewidores
n`unicipais  niedjante  apruvação  Ç  delibeiiição  do  Podei. Leglslativo.

Art.  5"  -  ^s  despcsus  ilecorTentcs  da  presente  Lei  correrão  por  conta
de  dotaçi`)es  t)rçaiiientár]as  próprias.
Art.    2U    -    Esta    Lei    i`ntra    em    vig()r    na    data    dç    sua    publicaçãi),

re[r(}agHido  scus  cfeltos  a ()2  de janeiro  dc  2024.

Bcta  Vislzi`   15  (le  Abril  dc  2024

ANI)RÉ.  [.UIZ  GOMES  DE AIL4Ú.lo
Prercllo

Publicado por:
Kézia  Silmarii  Cost`i  Farias

Código  ldentificador:8 I 5875()A

GABI NETE T)O PREFEIT0
LE|  r`TU  s|6/2024

AUTORIZA      0      PODER      EXEcl'TIV0      A      CONCEDER
AsslsTÊNclA     Flr`.Ar`-cEIRA     coMPLEMENTAR     stlBRF,

AN0 XV | N° 3596

VENCIMF,NTOS     DOS     ENFERMEIROS,     TÉCNICOS     DE
ENFERMAGEM,      AUXILIARES      DE      ENFERMAGEM      E
PARTEIRAS,         INTEGRANTES         D0         QUADRO         DE
SER\lD O RE S          DO         M U NICÍPIO         RERE NTE         ÀS
COMPETÊNCIAS        I)E       MARÇO       E       I)Á       OUTIUS
PROVIDÊNCIAS.

C)  PREFETTO  CONSTITUCIONAL  DO  MUNICÍPI0  DE  B0A
VISTA,     no    iiso    de    suas    atribuiç.ões    ]egais`    que    lhe    c`onfere    a

Legjslat`ão  Federal  e,  em  espeeml  a  Lei  Orgânica  Municipal,  faz  saber
Liiie  a  Câmara  dc  Veread(>res  aprova  e  eu,  sancionu  a  sçgujnte  Lej.

Art.   1°   Fica   o   Podcr   Excciitivo   Municipal   autorizado   a   conceder
assistência     financeira     complementaJ.    sobre    os    vencimentos     dos
segujntes st:r\Íidorcs do Qmdi`o da Secretaria  de  Saúde do Municípjo:
[ -enfermciros;
11  -téciiicos  de  enfermagem;
TII  -auxíliares de cnfemagem;
IV  -parteiras.

Parágrafo  único   A  assistênci@  financeira comp]ementar de  que  [rata
este   artigo   destina-se   a   equiparar   a   remui`eração   dos   ser`Jidorcs   ao

piso  naçiona]  da  categ()ria,  pre\Íistos  na  Lej  Nacional  nü  14.434,  de  04
dc  agosto  de  2()22.

Art.   2°   A   comp]ementaçãu   de   que   trata   o    Art.    r   refcrc-se   à
compL`tência   de   março  {le  2024,   nos  termos   da  PortarLa  GM/MS   iiu
3.416.  de 25  de  março  de 2024`  do  Mimstério  da  Saúdc.

§1°  0  valor  ctas  p.ircelas  complemcntares  estã`)  assim  espec.ificadas:
compctência  Janeir(>   cq`walentc   a   R$   26.747,60   (vinte   e   scis   mil,

sctecciit(is    Ç    quaren[a    c    scte    ].eais    Ç    sessenta    centavos),    que    se
enct)n[rum  creditados  cm  conta  especíriça  (CEF-004 l/006./00624130-
4),  conformc dados  dispi)nibilizados pelo lnvestsus.

Art.   3°   Os   va]ores   dcfinidos   na   Lei   bTacional   n°   14.434/2()22,   são

ilc>tinados  a  ren]iinerar jiirria(la  ilç  m`balho  equivalente  a 44  (quarcnta

c  quat['o  horas)  se[naiiais.

Parágral'o  únjco   No  âmbito deste  Município,  a assistência  financt;ira
complemçntar        de        ciue        trata        esta        Lei        sei.á        concedida.

proporciomlmeii[e,   à  carga   horária  scmaiial   cumprida  pelo  ser\'idor`
obsei`.adas  as  (lisposiçõcs  estatutárias  pertmentes.

Art.  4°  Fica  o  Chefe  du  Puiler  Executivo  autorizadu  a  abrir  cródito
suplemcntar orçamentário  ate  o  va[or  necessári()  ao  cumprimcnto  das
obngações  e  despesas  autorizadas  por esLa  Lçi

Art.  5°  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  pub[icação,  rc`'ogadas
as  disposições  em  contrário.

Bo:i  Vista,  ] 5  de  abril  (tc  2024,

ANDRÉ I.UIZ G()MES DE ARAÚJO
Prefejto

Publicado  por:
Kézia  Silmara  Cusia  Farias

Código Tdentilicadür: 1684E855

GABINF.TF,DOPREFEIT()
LEI  N° 814/2024

IT`-STITUI  N0  MUMCÍP[O  I)E  B0A  VISTA  0  PROTOCOL0
DE   ESCUTA  ESPECIAI,17,ADA  QUE  TRATA  ()  ART.  7Ü  DA
LEl  r\"  ]3.431/2017.

0 PREFEIT0 D0 MUNICÍPIO DE BOA VISTA,tiaço saber que a
Câmara Municipal  í`provou e eu sanciono a seguinte Lt:i:
Art.1°  -Fica  ap[ovadu  o  Protocolo  de  Escuta  Especja]izada  qiie  tratd
o  artigo  7`'  da  Lei   Federal   n"   13.431/2017,  que  estabeleceu  o  sistema

de    garantia    de    d]Tcitos    da    cnança    e    do    adu]escente   vítima    ou
tesiemunha de  violência,  nos [ermos do ancxo à presente  Lej.
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